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Examinandoinstitutodasdesapropriações,nasperspecti-
vas históricase nas suas tendênciasatuais,observamosque
os lineamentosjurídicosfundamentaiscontinuamsempreos
mesmos.Naverdadequasenadase alterouquetornassemine-




Todavia,emborasistemase legislações,a fonte romana
aindase faz viva,já que,emface da realidadedo tempo,as
sociedadesprocurammantero equilíbrionaturalentreo público





Dois emfoqueschegamdas origensromanas:o da Admi-
nistraçãosubmetidao direitoe nãoà suaprópriavontade;o











* Palestra proferida, a convite do Departamentode Direito, da Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais.,no Seminário Sobre Desapropriação,na 2.&qUinzena de
abri}de 1982.
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apontada,que a utilidadeesteja prevista ou que o interesse che-
gue concreto. Diante de leis maiores e da naturezadas coisas,
cabe dizer o que seja necessidade, utilidade ou interesse, con-
ceitos ligados porque não abstratos à legitimidadee à respon-
sabilidade.
Todos nós, um a um dos aqui present.es,te'mosdireitos na-
turais e jurídicos ao mesmotempo.A casa que é nossa em que
moramos, o relógio que usamos amarrado ao pulso, as coisas
que desfrutamos,os valores que possuimos, não podemficar su-
jeitos a uma lei que faça objeto da desapropriaçãotodos os
bens convenientesà satisfação pública, qualquer seja a nature-
za, sejam quais forem as posses privadas.
PRESSUPOSTOS ARBITRÁRIOS DIANTE DO OBJETO
Tomba no arbítrio administrativo, qualquer diploma expro-
priatório, que não determine exemplarmenteos casos de ex-
propriação. Razão pela qual, num país como a Argentina, con-
denamos a lei n.O21.499,de 17de janeiro de 1977,estendendo
o poder de expropriar sem discriminar casos de necessidade,
de utilidade ou de interesse, deixando livre a Administração
para decidir sobre o destino de bens particulares.
No Brasil, pelo menos até agora, à partir da lei de 1826,
tivemos diplomas altamentevaliosos pela objetividade na apli-
cação do mandamentoconstitucional.Tantoo de 1836como o de
1845 marcam etapas de aguda sensibilidade jurídica. Inclusive
nas regulamentações,como a de 1903,a necessidadevem pro-
gramadatal comotambéma utilidade.Tudo para colocar a Admi-
nistração no limite do seu poder e assegurar ao administrado
o gozo dos seus direitos.
Vejo, no decreto-lei n.O3.365,de 1941,diploma até certo
ponto insubstituível nos seus propósitos. Não tão objetivo quan-
to ao contido na legislação anterior, isto porque não separa a
necessidade da utilidade, mas exemplar no tocante aos casos
capituladosno art. 5.°.Competeà lei, não à Administração,dizer
do poder de expropriar,evitando que na subjetividade falha de
critérios, violentam-sedireitos naturais constitucionalmentepro-
tegidos.
A sistemática, no Brasil, sempre tem sido boa, para não
dizer excelente. Querem exemplo? O da lei n.O4.132,de 1962,
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é de umaconsolidaçãoda legislaçãoexproprlatória,dandouni-
dade,racionalizando,atualizandopreceitos,fugindoo quanto
possívelde faculdadesque permitamà Administraçãoexce-
der-seou desviar-sedosditamesconstitucionais.A questão,a
propor,temsedenoaperfeiçoamentodasnormasaplicáveis.









Afetandoo quea pessoahumanatem de maissagrado,
bens incorporadosao patrimôniopersonificado,a propriedade
no sentidofisiológico,a desapropriaçãoc momaneiralegalde





o beneplacitoda devidatutelajurisdicional,levandopela de-
moraà medidascorretivas,chegamparademonstrarque na
maioriadas açõespropostas,a vontadedeclaradade expro-
priarnãovêmmanifestadanalegitimidade,poisabinitioa inten-
ção de nãd pagaro justo-preçoconstituiverdadeiradistorção
das relaçõesjurídicascriadas.
. Decorre,a legitimidadexpropriatória,de algunspressu-
postos,taiscomo:respeitoaomandamentoconstitucional,obe-
diênciaà normaespecifica,exaçãonapráticado atodeclarató-
rio,motivaçãoquedê conteúdoao ato,indicaçãodo casoper-
mitidopor lei, prevençãode recursosprópriosà transferência
forçadada propriedade,processoadmi'nistrativoou judi.cialam-
parandodireitospostosem conflito.
Aí é quese colocamas garantiasjurídicasque protegem
a propriedadenas desapropriações.Havendoacordoa decla-
raçãopassaa simplesformadecomprae venda.Nãohavendo
ficaemexameaaplicaçãodomandamentoc nstitucional,a nor-
42 GARANTIAS JURíDICAS QUE PROTEGEM A...
ma que ofereça suporte ao ato, o caso que dá motivo à vontade,
o preço oferecido em consonância com o valor econômico da
coisa a expropriar. .
Ninguémtira nadade ninguéma não ser em virtude de lei.
Na base de qualquerato administrativo,sobretudonos de decla-
ração expropriatória,está a norma legal permissiva, imperativa
quanto à vontade das partes, determinantequanto aos efeitos
jurídicos. Ganhandoimportânciaou realce o exame pelo herme-
néuta e na jurisdição do ato em execuçãonos aspectos de lega-
lidade subjetiva e objetiva.
EXCESSO NO PODER DE EXPROPRIAR
Inscrevem-seas garantiasjurídicas, não prosperandoo acor-
do entre partes, primeiro no fundamentoconstitucional e nas
leis que dele promanam,depois nos motivos que levaram ao
ato expropriatório.A finalidade, a atingir, ou atingida, não pode
desfigurar-se, nem desqualificar-se.Não será preciso lembrar,
que tanto nos acordos como nas decisões judiciais, a vontade
vem ligada à finalidade expropriatória.
O atoexpropriatório, tendo na finalidade expropriatória,a
sua razãode ser jurídica fundamental,há de harmonizara von-
tade com a lei para produzir os devidos efeitos jurídicos. Se a
lei diz, em face da indispensável motivação, quais os casos
de desapropriação, os excessos ou abusos desafiam a prote-
ção jurisdicional, ficando reparatoriamenteavaliáveis no plano
indenizatório por perdas e danos.
Do equilíbrio da relação jurídica estabelecida por força de'
lei entre expropriantee expropriados, necessariamentedepen-
dem os resultados expropriatórios.Fixado um caso, inserto no
ato, nada pode ir além do objetivado. A coisa, em sí, no seu
valor patrimonial, não vindo definida in concreto ou figurada
nos contornos, ilegitima a declaração pela imprecisão do querer
ou, inadequaçãolegal.
A lisura de comportamentoadministrativo ou na conduta
expropriatória,constitui fator originário a fim do ato de vontade
não desaguar na ilegitimidade.O excesso no pedido traduz in-
fringência legal, embora alguns achem ,que a declaração não
admite exame jurídico, assim não acho porque as prerrogativas
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o poder de expropriar, não é um poder ilimitado, mas um
poder limitado às condições previstas em lei. A necessidade
que há de ser apontada,a utilidade que exige figuração, o in;.
teresse social que tem de ser socialna expressão do postu-
lado, fazem condições imperativas.Não podendo conter a de-
claração, portanto, excessos que devem ser denunciados ou
desvios desnaturandoo espírito da lei.
DESVIO NO PODER DE EXPROPRIAR
i
t
o desvio, nas desapropriações,diz respeito à finalidade.
Não existe, um só ato administrativo,ou um só ato expropria-
tório, que não traga umafinalidade obetiva.O interesse pft.blico,
embora escudado no conceito de serviço, não justifica o uso
do poder de expropriar fora exatas determinações legais. Re-
pugna a ordem jurídica a tomada de bens particulares para
efeitos mercantís impróprios.
Tambémos códigos civis, à maneira do brasileiro no art.
590, cuidando de desapropriação, quando falam de perda da
propriedade, considerem os casos específicos de necessidade
pública ou de utilidade pública.A nomeaçãodos casos, além de
virtualizarem garantias jurídicas, diante da intenção-vontadee
do ato conseqüênte,visa sem dúvidaimpedirexcessos ou desvio
de "finalidade.
A tradição é boa e no meu entenderdeve ser mantida,não
obstante em face dos serviços públicos a serem prestados,
possam os casos ser ampliadospara atenderno interesse admi-:-
nistrativo o que a Administração possa querer, mas quererna
legitimidade, longe'de.excessos ou desvios que afetem direitos
do administrado.Não é demais dizer da sabedoriados códigos
civis.
Nos institutos afins, apreciados rapidamente,prevalecem
as mesmasgarantias jurídicas. Na ocupaçãotemporária,equiva-
lente ao arrendamentoforçado, o valor da propriedadeficain-
discutível. Na requisição,onde se envolvembens,móveis, semo-
véntes ou serviços, os valores permanecem atuais, resguar-
dados in temporepela não exclusãoda comp.etênciacontEm~
ciosa nas hipóteses de excessos ou d~svios. .
Vinga aqui o histórico instituto da retrocessão, infeliz'men-
te esquecidono decreto-lein.O3.365.O caráterforçado da trans-
ferênciade bens,a imposiçãoalienatóriajamaisconsiderada
uma coação material, no ordenamentojurídico não surgem di~
f






A IMPORTÂNCIA DA RETROCESSÃO
Aplicadoo princípioda finalidadeaos eventuaisprejuízos
causadospelaAdministração,na verdadeos prejudicadospara
a defesade interessesdignosde proteçãoadministrativaou
judidal,fica!mcomo dir-eUode pleitar'Oretornodosbenssa-
crificados,já quede restoé o próprioexpropriantequeestá
a dizer da desmotivaçãoexpropriatóriadesfiguradorado ins-
tituto.
A retrocessãodosbensoudosdireitosaoprimitivotitulàr.
emborapossanãoter caráterpunitivoou não apontardanos













a retrocessãocomogarantiajurídicada r.eversãodo bemex-
propriado,repondodireitoscolocao primitivotitularno usoe
gosodo quese lhetirou,caracterizandorestituiçãonashipóte-




danospelo despojamentoda propriedade,mas umarep.aração
quenãose limitaaopreçodacoisa,mantéminalterado direi-
to do administrado,promovendolitis capazdiantedo desapos-
samento,de repora coisana antigasituaçãojurídica,de res-
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GARANTIAS NA PAUTA DOS DIREITOS
Ondese colocamas garantiasjurídicasprotetorasemface
dadisf.ormeatividadexpropriatória?O querepresentam,naor-
demjurídica constitucionale positiva,parao administrado?
Nãoédifícilenumerá-Iasobservandoquevemdalei,dosfatos
e dosatosdeclaratóriosujeitosà necessidade,à utilidadepú-




- à competênciajurídicanas esfer.asadministrati-
vas jurisdicionais;
- aosoasosexemplarmenteapontados;




- à normana sua exi,stênciaobjetiva;
- ao direitona suaexistênciasubJetiva;
- ao proce.di'mentoinstrumentalinternoe no pl.ano
judici.al;











A experiência,pelomenosno Brasil,demonstraà sobejo,
quesó a vontadexpropriatórianãobasta,porquetemlevado
a Administr.açãoà numeros.asaçõesonerosas,pois a demora
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nos acordos ou nas soluções finais, conduz a corretivos eco-
nômicos imprevistos, porém geradores de responsabil.idade.A
questão tem capital importância diante das facilidades com
que aqui se fabricam atos declar,atórios.
GARANTIAS NAS LESÕES CONTINUADAS
Nos r,egimesconstitucionais, onde a regulação da conduta
administrativa seja estável, as várias espécies de normas cum-
prem uma função especial. Uma função especificada tal como
nas desapropriaç6espermitidas.Gabendo'aoEstado, .atravésda
Administr,ação,em virtude das garantias asseguradas, quando
tomar a iniciativa, tomá-Ia em termos que evitem lesões pro-
gressivas ou continuadas.
Ademais, nos sistem,asjurídicos de fins, como nos regimes
procedimentais expropriatórios, as garantias vão além do in-
teresse jurídico para alcançaremo interesse econômico ou ma-
terial. Quandoos fins na ordem pública refletem nas situações
privadas, fique claro que a Administração não deve chegar a
extremos, porque abandonandoreservas ou limitações, cria si-
tuações que pedem garantias.
Três el,ementos,na relação jurídica expropriatória, quer
administrativ,aou judicial, devem sem dúvida nos regimes de
garantias jurídicas integrar as leis na m,atéria,igualando as
partes nas postulações, identificando as pessoas confof'1mea
finalidade pública, atendendoa reciprocidade na justaposição
deinteresseslegítimos, harmonizandocontrários pela força dos
fins. E que são estes:
- o das prerrogativas estatais;
- o das normas disciplinadoras;
- o das gar,antiasdos administrados.
As prerrogativas, embora assentadas em poderes funcio-
nais, nascendodo próprio instituto da desapropriação,não exce-
dem interesses jurídicos transcendentes. Dão ao Estado nos
casos expropriatórios capacidade na competência para privar
alguém da sua propriedade,mas não possuem na essência ca-
ráter prejudicial bastantepara alterar situações sem responder
pela supressão de bens particulares.
As prerrogativasdministrativasmanifestam-senomomen-
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toemqueaAdministraçãodecideexpropriar.Desaparecemuma
veztomadaa iniciativapatrimonial,sãodireitosquesó se ex-
tinguemcoma translaçãodefinitivae o cumprimentonaexten~
sãodasobrigaçõesassumidas,dispostasemlei e por lei defi-
nidas.
IMPORTÂNCIA DOS CASOS EXEMPLlFICADOS
Entendendoporsistemalegal,o conjuntode elementosrela-
cionadosentresi de feiçãocoerente,a reuniãode princípios
coordenadosde maneira formarumcorpode doutrina,a com-
binaçãode partespara um mesmoresultado,nadamaisque
isto queremosno tocanteà leis queenvolv,amcomplexosins-
titutosjurídicosnos quaisos objetivosdisciplinadoresenqua-
drampermissividade,direitose garantias.
Sabendoporémque os sistemasdependemdos regimes,
doatoouefeitode reger,dedireçãoouformas,devontadenos
modosde proceder,fazprecisoquea lei expropriatóriaao ser
administradassentenumsistemade normasgeraisrelativas






cia, sem dúvida,fala maisalto queas boasintençõeslegis-
lativas.Recomendaqueas leis,naaplicabilidade,sejampensa-
das considerandofatos,atose meios,sobretudodistinguindo










Pois bem,definidaa necessidadeteríamos,os casos:de-
fesadoEstado,segurançanacional,calamidadespúblicas;apon-
tadaa utilidade,os casos:edifíciospúblicos,transportes,rodo-
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vias; qualificado o interessesocial,os casos: habitação,terras,
bem-estar coletivo. Claro que as indicações não esgotam de-
mais situações a nominar.Servem apenas para esclarecer-uma
posição exegética de pens-amento.
o QUE NOVA LEI DEVE REFORMULAR
Cogitando-se de nova lei jurídico-instrumental, qualquer
proposta ao Legislativo, visando estabelecer maior equilíbrio
entre os poderes do expropriantee os direitos do expropriado,
em substituição aos hábeis diplomas existentes, deve através
de linhas de condutaadministrativae processual, refletir simpli-
cidade textual, redução de prazos, validade do -atodeclaratório
conforme disposições regradas.
Há fatores incidentes, nascidos dos desajustes econômi-
cos, que a fim não produziremdistorções mandamentais,reque-
rem obediência para que o ato tome legitimidade,como os que
ferem a prévia e justa indenização,de acordo com a determina-
ção constitucional. Valorando o processo administrativo ante-
rior à declaração, tão somente porque a Administração na sua
vontadesabe das suas prerrogativase o que pode fazer.
A exceção, no caso de imóveis rurais, quando a indeniza-
ção poderá ser feita em títulos especiais da dívida pública,
desde que fica com a lei estabelecer os critérios, sem prejuízo
de exata correção monetária e do resgate, não inibe que se
cumprano momentodo pedidoexpropriatório,o pagamentojusto
e prévioda indenizaçãosegundoo princípio determinant,ehierár-
quicamente superior.
Como o Estado, poder responsável, não deve brinoar com
a necessidade pública, oom a utilidade ou o interesse social, o
problema da desistência nas desapropriações, já que não se
discute o caráter próprio de ação, só se torna viável antes da
contestação e na base da lei processual civil, sujeitando-se o
exproprianteà indenizaçãodos prejuízos causados com o desa-
possamento imissório.
Por outro lado, dar só ao Executivo poder de expropriar,ti-
rando a competência do Legislativo e do Judiciário, não é a
melhor maneira de harmonizaros poderes. A questão, quando
bem enfocada, é de jurisdição, de orçamento próprio, de pre-
visão de recursos e de vontade legitimada,não havendoporque
distinguir prerrogativasquandose atribuemmúnus às entidades
autárquicas ou paraestatais.
---------
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PONTOS FINAIS
Tão I,argosficam os aspectos de necessidade pública, de
utilidadeou interesse social, que em face das garantiasjurídicas
que protegema propriedadenas desapropriações,é preciso que
o legislador antes de mais nada considere o sentido econômico
da intervençãono patrimônio particular.Não basta um ato, uma
declaraçãü,porque o importantetem suporte na permitida figu-
ração expropriatória.
Vejam bem o que está em jogo: imóveis, trabalhos cientí-
ficos, ações, propriedadeindustrial, fundo de comércio, riquezas
naturais, áreas urbanas ou urbanizáveis,o sub-solo e o espaço
aéreo, o capital das organizações privadas,direitos autorais ou
invenções, quotas societárias, bens comunitários, preocup-ando
sobretudo após imissão a destinação que se possa dar às afe-
tadas.
Não raras vezes está em apreciaçãoa moralidadeadminis-
trativa, a ex-açãono comportamentoadmini,strativo,criando desi-
gualdadesna oferta-preço,a vontade laborandüintençãoque re-
foge das causas determinantes, a imprecisão da motivação
tornando duvidosa -a declaração. Deixando com isso, em sus-
penso, se na verdade há ou não necessidade, utilidade ou in-
ter,esse,diante do objeto jurídico.
Sabemos, ser nada fácil, a perfeição de um diploma lega/.
Diploma que harmonize,em face da finalidade, o querer com a
I,egitimidade.Daí ressaltarmos a importânciado devido processo
administrativo e do control'ejurisdiciona/. Contendo a Adminis-
tração nos excessos ou desvios. Coloc,andoa atividadeadminis-
trativa à nível da legali,dade.Resguardandogarantias tr,ansfor-
madas em direitos.
Valha a oportunidadequando renovamosestudos em torno
do instituto expropriatório. Abrindo, como agora estamos, ca-
minho às contribuições de experiência e conhecimento.De mi-
nha parte, pelo que dei~o dito, uma lei só passa a boa, ampla-
mente debatida. Sensibilizando no debate estudantes e profes-
sores. Dos mais belos institutos, o da desapropriação,mer,ece
façamos deio motivo de profunda preocupação.
